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O CUSTO DA JUSTIÇA 

João de Macedo Vitorino 

Vivemos numa sociedade em que se diz aos cidadãos que a cidadania consiste no exercício de direitos. 

Aos cidadãos é dito também que temos uma lei fundamental, uma Constituição, que garante o exercício 

dos direitos fundamentais, neles se incluindo o de acesso ao direito que não deve ser denegado por 

motivo de insuficiência económica. Vivemos numa sociedade em que o desrespeito grosseiro pelo direito 

por quem se esperava fossem os mais cumpridores se tem vindo a tornar um elemento cada vez mais 

perturbador da nossa vida.  

Todos nós estamos a ser afetados pelas práticas, muitas ilegais, de políticos no passado recente que 

levaram o país à insolvência e a ter de celebrar acordos com os seus credores (curioso que ninguém 

reconheça que o país esteve insolvente em 2011 e que a bancarrota, a falência, só foi evitada pela 

intervenção da Troika). Grandes e pequenos investidores e aforradores foram vítimas da ganância 

despudorada de alguns banqueiros com a conivência de políticos corruptos.  

Neste estado de coisas, espera-se que o sistema judicial atue castigando quem prevaricou e ressarcindo 

as vítimas. Por isso, vivemos em tempos de grande litigância mas, infelizmente, vivemos também em 

tempos que nem todos podem aceder à justiça. Isto porque a conjugação do critério de insuficiência 

económica, do qual a nossa Constituição faz depender a concessão de apoio judiciário, com a inexistência 

de limites quantitativos ao valor das custas judiciais (cuja constitucionalidade nos parece, no mínimo, 

duvidosa), deixa de fora todos aqueles casos em que o valor da lesão, e consequentemente do pedido, é 

elevado e o lesado, embora não vivendo numa situação de insuficiência económica, não dispõe de meios 

para suportar as custas que lhe caibam na parte do pedido em que venha eventualmente a decair.  

Quantos advogados não ouviram de clientes dizer que, não tendo a certeza de ter ganho de causa (quem 

pode dar essa certeza à partida?) preferem não arriscar numa ação em que podem ter de vir a pagar 

quase 10% do valor do pedido?  

A situação é grave quando a impossibilidade de ressarcimento do dano sofrido põe em causa, por 

exemplo, a viabilidade de um projeto empresarial: já vimos investidores estrangeiros retrair-se e sair do 

nosso país nessas circunstâncias. É ainda mais grave quando põe em causa um projeto de vida pessoal: 

basta pensar nos muitíssimos lesados pelos recentes escândalos financeiros em Portugal, que estão a ser 

agora confrontados com a necessidade de recorrer aos tribunais para tentar recuperar as poupanças de 

uma vida.  

Tudo isto dá que pensar.  

Talvez a Constituição não esteja a cumprir a sua função, ou talvez aqueles que estão encarregues de a 

fazer cumprir e o têm feito com excesso de zelo noutras matérias, não estão suficientemente atentos para 

esta realidade, pois creio ser claro para todos que a excessiva e injustificada onerosidade das custas é nas 

circunstância acima referidas uma forma de denegação da justiça, a juntar a tantas outras. O custo da 

justiça não é só o quanto se paga por ela mas também o custo que a sua denegação significa para o país 

e para os seus cidadãos. 

 

Lisboa, 6 de Março de 2015 
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O presente artigo reflete apenas a opinião pessoal do seu autor, não vinculando a Macedo Vitorino & 

Associados. As opiniões expressas neste artigo que versem sobre assuntos jurídicos são de carácter genérico, 

pelo que não deverão ser consideradas como aconselhamento profissional. Caso necessite de 

aconselhamento jurídico sobre estas matérias deverá contactar um advogado. Caso seja cliente da Macedo 

Vitorino & Associados, pode contactar-nos por correio eletrónico dirigido a mva@macedovitorino.com. 
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